Of. nº          /GP.                                  Paço dos Açorianos,         de abril de 2015.
Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o presente Projeto de Lei que instituí Área Especial de Interesse Social (AEIS) III com Ocupação Intensiva nas áreas, objeto das matrículas de nos 150.628, 152.120 e 173.534 do Registro de Imóveis da 3ª Zona de Porto Alegre, situadas na Rua Granja Bela Vista, na Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 038 da Macrozona (MZ) 08, e criadas as Subunidades (SUBs-UEU) 05 e 06 na UEU 038 da MZ 08, na forma da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores, para os limites definidos no anexo a esta Lei Complementar.
O projeto visa atender a forte demanda habitacional por parte do Orçamento Participativo (OP) da região e de seu entorno, principalmente da Região Centro-Sul, onde inexistem empreendimentos habitacionais para famílias de baixa renda.

Uma das principais reivindicações das Comunidades que demandam no OP é que sejam reassentadas na mesma região em que residem, com o intuito de que permaneçam com os mesmos vínculos sociais, educacionais nas proximidades do local em que viveram por muitos anos.

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Nas referidas áreas será desenvolvido projeto habitacional, através do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), para famílias de renda nas Faixas I e II do Programa (0 a 3 e 3 a 6 salários mínimos), que possibilitará o atendimento a Demanda Habitacional Prioritária (DHP), nos termos do art. 22 § 3º da Lei Complementar nº 434, de 1999 e alterações posteriores.

Estudos preliminares apontam a possibilidade de construção de, aproximadamente, 1.200 (um mil e duzentas) unidades habitacionais, sendo que 20% (vinte por cento) serão destinadas para as famílias de 0 a 3 salários mínimos (Faixa I do PMCMV), o que permitirá o reassentamento de famílias de áreas de risco e ocupações inadequadas da Região.

Salienta-se, ainda, que face tratar-se de projeto habitacional ligado ao PMCMV, cujos aportes financeiros, na sua totalidade, serão oriundos do Governo Federal, o que proporcionará uma grande economia de recursos do orçamento municipal.

Considerando o acima exposto, o presente de Projeto de Lei Complementar, instituindo Área Especial de Interesse Social, na categoria AEIS III, é de fundamental importância, pois possibilitará o atendimento, mesmo que parcial, das demandas habitacionais para a Região.
São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei Complementar à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,

Sebastião Melo,

Prefeito, em exercício.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 010/15.
Instituí Área Especial de Interesse Social (AEIS) III com Ocupação Intensiva nas áreas, objeto das matrículas de nos 150.628, 152.120 e 173.534 do Registro de Imóveis da 3ª Zona de Porto Alegre, situadas na Rua Granja Bela Vista, na Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 038 da Macrozona (MZ) 08, e criadas as Subunidades (SUBs-UEU) 05 e 06 na UEU 038 da MZ 08, na forma da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores, para os limites definidos no anexo a esta Lei Complementar.
Art. 1º  Fica instituída Área Especial de Interesse Social (AEIS) III com Ocupação Intensiva nas áreas, objeto das matrículas de ns. 150.628, 152.120 e 173.534 do Registro de Imóveis da 3ª Zona de Porto Alegre, situadas na Rua Granja Bela Vista, na Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 038 da Macrozona (MZ) 08, e criadas as Subunidades (SUBs-UEU) 05 e 06 na UEU 038 da MZ 08, na forma da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores, para os limites definidos no anexo a esta Lei Complementar.
Art. 2º  Fica definido o seguinte regime urbanístico para as subunidades 05 e 06 :

I. Densidades: 280 Hab/ha 

                             80 econ/ha
II. Regime de atividades: 
1. Residencial

2. Comércio

2.1 Comércio Varejista
2.1.1 Comércio Varejista Inócuo

2.1.2 Comércio Varejista com Interferência Ambiental de Nível I

2.1.2.1 Bar/ Café/ Lancheria

2.1.2.5 Padaria sem utilização de forno à lenha
3.Serviços
3.1 Serviços Inócuos

3.1.6 Barbearia, salão de beleza e massagista

3.1.7 Reparação de calçados e demais artigos de couro

3.1.1.2 Escritórios profissionais

3.2    Serviços com Interferência Ambiental de Nível I

3.2.5 Creche, escola maternal, centro de cuidados e estabelecimentos de ensino pré-escolar

3.2.10 Estabelecimentos de ensino formal

3.210.1 de 1º grau (fundamental)
III. Índices de Aproveitamento
IA = 1,3

SC = Não

TPC = Não

IA máximo = 1,3

Quota Ideal = 75m²

IV. Regime Volumétrico

Altura máxima = 15,00m

Altura na divisa = 9,00m

Base = 4,00m

Taxa de Ocupação = 75%
V. Recuo para ajardinamento
Recuo= 4,00m
Art. 3º  Para os empreendimentos propostos, deverá ser destinado um percentual mínimo de 20% (vinte por cento) das unidades habitacionais para famílias com renda de 0 (zero) a 3 (três) salários mínimos - Faixa I do PMCMV 
Art. 4º  Os limites das Áreas Especiais de Interesse Social,  instituídas por esta Lei Complementar, poderão ser ajustados mediante avaliação, a ser realizada casa a caso e aprovada pelo Sistema Municipal de Gestão do Planejamento (SMGP).
Art. 5º  As áreas identificadas como AEIS III nesta Lei Complementar, por ocasião da análise dos empreendimentos, devem ser avaliadas pelo órgão ambiental do Município de Porto Alegre, visando à prevenção dos respectivos bens ambientais existentes sobre as respectivas áreas.
Art. 6º  Aplicam-se, em conjunto com os dispositivos desta Lei Complementar, os demais dispositivos constantes na Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores, e em legislações específicas sobre a matéria.
Art. 7º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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